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1. RELATÓRIO 

Trata-se de Inspeção realizada pela 6a CCE, que objetivou o 

acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Diretoria Geral - DG e do 

Fundo de Cultura da Bahia - FCBA, unidades da Secretaria de Cultura - SECULT, no 

período entre 01/01 a 31/08/2015. 

Encerrados os trabalhos auditoriais em 23/12/2015, a equipe técnica 

concluiu, por meio de Relatório de fls. 02/50, que a Unidade auditada cumpriu, no 

período, a legislação pertinente no tocante a execução orçamentária, financeira, 

contábil e de Administração Pública, os princípios constitucionais e legais, exceto 

quanto aos aspectos abaixo relacionados: 

a) Diretoria Geral - DG 



H6° 

01. Ausência de documentação comprobatória do preço efetivamente pago a 
artistas e profissionais gabaritados, para aferição do real valor cobrado pela 
empresa Pau Viola - Contrato n° 056/2010 5.2.1.a 
02. Descumprimento de dispositivos da Cláusula Sétima do Contrato 5.2.1.b 
03. Documentação comprobatória insuficiente para atestar a regular liquidação 
da despesa 5.2.1 c; 5.2.2.a 
04. Ausência de planejamento, projetos, planos de trabalho, organização, 
coordenação, execução e avaliação de eventos, promoções e patrocínios 
5.2.1.d 
05. Irregularidades no procedimento de fiscalização 5.2.1.e; 5.2.2.c 
06. Empenho a Posteriori 5.2.1.f; 5.2.2.b 
07. Manutenção de prestação de serviços sem lastro contratual, decorrente da 
posterior formalização de termo aditivo 5.3.1.1 
08. Ofensa ao Princípio da Licitação, pela contratação direta em lugar do devido 
procedimento licitatório 5.3.2.1 
09. Ausência de comprovação da consulta prévia à relação das empresas 
suspensas e impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do 
Estado da Bahia 5.3.3.1 
10. Ausência de orçamentos ou pesquisa de preços suficientes para justificar o 
preço contratado 5.3.3.2 
11. Descumprimento de dispositivos da Cláusula Décima dos Contratos 5.3.3.3 
12. Da intempestividade na formalização dos procedimentos administrativos de 
contratação e pagamento 5.3.4.1 
13. Ausência de indicação de numeração seqüencial cronologicamente 
considerada 5.3.4.2 

b) Fundo de Cultura da Bahia - FCBA 
14. Morosidade na análise das prestações de contas do repasse "vinculado" dos 
Projetos de Ações Continuadas 5.4.1 

Ante essas irregularidades, a Auditoria recomendou aos Gestores que 

adotassem as providências necessárias para regularizar os achados, especialmente 

que fosse(m): 

• elaboradas ações voltadas a um melhor planejamento da Unidade, em relação 
a: 
a) programação orçamentária e financeira para a realização dos pagamentos; 
b) o monitoramento dos contratos em execução para abertura tempestiva dos 
procedimentos licitatórios a fim de suprir, tempestivamente, a seleção dos 
contratos vincendos; e 
c) fortalecimento e aperfeiçoamento do controle interno no que se refere ás 
aquisições, ao acompanhamento e fiscalização efetiva dos contratos, 
considerando tratar-se de importante ferramenta para avaliar a regularidade da 
aplicação dos recursos públicos - itens 01 a 13; 

• envidados esforços junto ao Governo do Estado no sentido de que sejam 
viabilizados os recursos necessários ao saneamento da falha relacionada no 
item 06; e 

• exigido da contratada a apresentação de todos os documentos probantes com 
vistas a atestar a regular liquidação da despesa - Itens 01 e 03 (Diretoria 
Geral). 



Notificados os responsáveis (fls. 379/389), foi apresentada manifestação 

subscrita pelo Sr. Fernando Hughes Filho, Diretor Geral da Secult (fls. 402/418). 

Cotejando os achados com as justificativas apresentadas, a 6a CCE manteve 

o entendimento descrito no Relatório inicial em relação aos itens 1, 2, 3, 6 e 12, 

relativos à Diretoria Geral, e 14, relativo ao Fundo de Cultura, acolhendo os argumentos 

e justificativas apresentados quanto aos demais itens relacionados à DG, cujo 

conteúdo, segundo a Auditoria, "embora não elimine as irregularidades ocorridas, 
demonstram o esforço da SECULT no sentido de implantar medidas para corrigir as 

falhas indicadas pela equipe deste TCE, restando confirmar; contudo, em auditorias 

futuras a efetiva implementação de tais providências corretivas" (negritei - fls. 440/456), 

Na seqüência, o processo foi encaminhado a este Ministério Público de 

Contas. 

É o breve Relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A análise dos autos revela que as ocorrências pontuadas pelo corpo técnico 

da Corte indicam a necessidade de aperfeiçoamento dos controles internos da Secult, 

especialmente no que tange ao acompanhamento e fiscalização de contratos e da 

prestação de contas de convênios celebrados. Com efeito, o planejamento das 

Unidades da Secult precisa ser fortalecido e as ações redimensionadas, a fim de evitar 

a reincidência das falhas apontadas. 

Dessa forma, em que pese o Diretor Geral ter anunciado a adoção de 

medidas destinadas ao saneamento de algumas das irregularidades identificadas em 

futuros procedimentos similares, é preciso que a Secretaria auditada empreenda 

efetivos esforços para aperfeiçoar seus controles internos, especialmente nas áreas 

acima referidas, cabendo à Corte de Contas proceder ao acompanhamento das 



medidas corretivas adotadas, a fim de verificar sua eficácia e adequação nos exercícios 

seguintes. 

Nessa linha, merecem destaque as irregularidades apontadas na 

execução/fiscalização dos Contratos n° 056/2010 e n° 108/2014 celebrados, 

respectivamente, com as empresas Pau Viola Produções Artísticas Ltda. e TMAIS 

Serviços, Locações e Eventos Ltda., cujos objetos consistem, grosso modo, na 

prestação de serviços relacionados ao planejamento, organização e realização de 

eventos. 

Com efeito, cumpre trazer à baila a irregularidade indicada no item 5.2.1.a, 

relativa ao Contrato n° 056/2010, atinente à ausência de documentação comprobatória 

do preço efetivamente pago aos artistas e profissionais gabaritados subcontratados 

pela Pau Viola, valor esse que funcionava como base de cálculo de honorários a serem 

pagos pelo Estado á produtora, consoante discriminado na Cláusula Terceira do 

contrato entre eles firmado: 

Cláusula Terceira - Preço 
Item c - honorários de 0,1% (hum décimo), incidente sobre o valor da 
contratação de artistas, palestrantes, seminaristas e outros profissionais 
gabaritados para participação em eventos artísticos, culturais, mercadológicos, 
tecnológicos e institucionais, calculados sobre o preço efetivamente faturado. 

De fato, conforme análise empreendida pela equipe técnica, é 

"imprescindível que a Diretoria Geral se certifique dos valores cobrados por esses 

profissionais à Pau Viola, pois é sobre este montante que será aplicada a remuneração 

da contratada e atestado se o preço cobrado pela contratada é o efetivamente devido" 

(fl. 11). 

Isso porquê, diversamente dos valores dos demais insumos utilizados na 

realização dos eventos já precificados no momento da contratação e sobre os quais se 

aplicava o fator "k" indicado na proposta vencedora da licitação para a formação do 

preço a ser pago à contratada, quanto às contratações de artistas, palestrantes, 

seminaristas e outros profissionais gabaritados para participação nos eventos 
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promovidos não havia nenhum valor pré estabelecido, estimado ou limitado na licitação 

ou no contrato, de sorte que a falta de conhecimento acerca do valor efetivamente 

recebido pelo subcontratado "afasta o controle sobre as despesas e pode possibilitar 

sobrepreço dos materiais e serviços, enriquecimento ilícito de terceiros particulares e 

conseqüentes danos ao erário" (fl. 443 - Relatório de Diligência). Nesses termos, a 

comprovação do valor efetivamente pago revela-se imprescindível, uma vez que 

necessária para comprovação da regularidade do pagamento feito à Pau Viola. 

Para tanto, todavia, mostra-se imperiosa a apresentação i) da cópia dos 

contratos firmados entre a Pau Viola e os profissionais subcontratados e dos 

documentos fiscais válidos por eles emitidos, bem como quaisquer outros elementos 

(ordens bancárias, cheques nominativos, etc.) com probatórios dos valores efetivamente 

pagos, sobre os quais incidiria o fator multiplicador de 0,1%; e ii) da composição dos 

custos das contratações dos profissionais mencionados, comprovando que os valores 

pagos aos artistas e profissionais gabaritados que participaram dos eventos são 

compatíveis com os praticados no mercado, em respeito ao quanto previsto no art. 26, 

parágrafo único, III, da Lei 8.666/93. 

Desse modo, certificado o valor efetivamente pago aos artistas e demais 

profissionais gabaritados subcontratados e demonstrada a sua compatibilidade com os 

preços praticados no mercado, resguarda-se a Administração Pública de eventuais 

danos decorrentes da majoração dos valores realmente devidos às empresas 

contratadas a título de honorários decorrentes desse tipo de atividade. 

Demais disso, os apontamentos auditoriais indicam as dificuldades das 

unidades auditadas em atestar/certificar a efetiva prestação dos serviços contratados, 

em ordem a viabilizar a regular liquidação das despesas a eles relacionadas. Nesse 

sentido, afirma a equipe técnica da Corte (fls. 13 e 24): 

Da análise, a equipe concluiu que os processos não continham os elementos 
necessários à verificação e comprovação dos valores utilizados na 
realização de cada evento, e se foram efetivamente realizados, 
impossibilitando a regular confirmação da prestação dos serviços. 



Os processos não apresentaram: [...]; Ordens de Serviços emitidas pela 
Secult; orçamentos elaborados pela contratada com discriminação dos 
serviços s serem prestados para comporem o valor pago do evento, com 
aprovação do Gestor; Relatório discriminando e detalhando a despesas 
efetuadas, pessoal contratado, nome, quantidade e valor, (negritei) 

Note-se que a fragilidade dos elementos componentes dos processos 

administrativos analisados denota as deficiências do controle interno da Secult desde a 

fase de planejamento até a fiscalização dos eventos realizados em decorrência da 

execução dos contratos ora examinados. 

Nessa linha, extrai-se dos informes auditoriais i) de um lado, a ausência de 

elementos que permitam, com relativo grau de certeza, aferir detalhadamente as 

quantidades e qualidade dos insumos que se planeja utilizar em determinado evento, 

bem como a sua compatibilidade com o tipo de evento que se pretende realizar e ii) de 

outro, a inexistência de relatórios/documentos que atestem a efetiva fiscalização dos 

eventos realizados, contendo a avaliação acerca da adequada execução do quanto 

pactuado, inclusive no que pertine a utilização dos insumos nas quantidades e 

qualidade planejadas (dados que servem de base para definição do valor a ser pago a 

contratada). 

Assim, revela-se necessário que as unidades auditadas aprimorem seus 

procedimentos de planejamento e fiscalização dos eventos que realizarem, vez que a 

ausência dos elementos acima descritos dificulta sobremaneira o atesto da regularidade 

das despesas contraídas. 

Feitas essas considerações, vale destacar, ainda, que, quanto a falha de 

responsabilidade do FCBA atinente à morosidade na análise das prestações de contas 

dos repasses "vinculados" dos Projetos de Ações Continuadas, este MPC já se 

pronunciou no bojo do processo de inspeção n° TCE/011184/2014 (Parecer n° 

209/2016) no sentido de que: "ao planejar a execução de determinada política pública 

de forma descentralizada, mediante transferência voluntária de recursos públicos a 

entidades privadas, o gestor público deve necessariamente levar em consideração, 



como elemento fundamental, a sua capacidade institucional de controlar 

adequadamente a aplicação dos recursos a serem repassados, evitando, com isso, a 

ocorrência de inúmeras irregularidades na execução dos convênios e instrumento 

congêneres\ 

Com efeito, ao repassar recursos em patamar significativamente superior à 

capacidade de controle do órgão, o gestor acaba por acentuar, de forma temerária, o 

risco de ocorrência de irregularidades graves que poderiam ser evitadas com um 

controle interno (fiscalização e acompanhamento) mais eficiente. 

Nas hipóteses em que identifica descompasso entre o quadro de pessoal do 

órgão concedente e o volume de recursos transferidos por meio de convênios, assim 

posiciona-se o Tribunal de Contas da União (TCU): 

Enunciado: O órgão concedente não deve firmar convênios em número superior à sua 
capacidade operacional, sendo sua responsabilidade a análise da qualificação técnica e 
da capacidade operacional e estatutária de entidades convenentes e a fiscalização e 
acompanhamento sobre a execução dos ajustes. (Acórdão 1224/2014 - Primeira 
Câmara). 
Enunciado: -O concedente somente pode formalizar convênios quando dispor de 
condições técnico-operacionais para avaliar os planos de trabalho, acompanhar a 
concretização dos objetivos previstos nas a venças, e analisar as respectivas prestações de 
contas em prazo oportuno. (Acórdão 2485/2010 - Plenário). 
Enunciado: Os órgãos só podem firmar convênios se tiverem condições técnicas, 
financeiras, operacionais não só de analisar a prestação de contas, como também de 
fiscalizar in loco a execução física da avença, sob pena de responsabilidade. (Acórdão 
3642/2012 - Segunda Câmara). 

Além disso, a Lei n° 13.019/2014, que, em linhas gerais, estabelece o regime 

jurídico aplicável às parcerias entre Estado e organizações da sociedade civil para 

atuação em regime de mútua colaboração, positivou o entendimento já consolidado 

jurisprudencialmente ao estabelecer, em seu art. 8o, como condicionante à celebração 

das parcerias ali previstas, a obrigação de o administrador público avaliar a capacidade 

técnica e operacional do ente público celebrante para adequadamente 

controlar/fiscalizar a correta a execução dos ajustes por ele firmados, senão vejamos: 

Art. 8o Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador 
público: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015) 



I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública 
para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas 
responsabilidades; (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015) 
II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; (Incluído pela Lei 
n° 13.204, de 2015) 
III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e 
de modo eficaz; (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015) 
IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na 
legislação específica. (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015) 
Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na 
capacitação de pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos 
necessários, para assegurar a capacidade técnica e operacional de que trata o caput deste 
artigo. 

Desse modo, esse Parquetôe Contas entende que a insuficiência do quadro 

de pessoal não retira a responsabilidade do gestor pela precariedade do controle 

exercido em relação à execução dos convênios celebrados, uma vez que, conforme 

defendido e por expressa determinação lega!, o órgão repassador só deve formalizar 

convênios e instrumentos congêneres quando tiver condições técnicas e operacionais 

de fiscalizá-los adequadamente. 

Em outros termos, o gestor do órgão/entidade concedente, com o propósito 

de se escusar de deficiências na fiscalização da execução dos projetos, na análise das 

prestações de contas e no despreparo técnico dos proponentes, não pode alegar 

problemas organizacionais do órgão ou carência de servidores, enquanto, por outro 

lado, fomenta a celebração de convênios em proporções acima da capacidade de 

controle e fiscalização da secretaria. 

Diante desse cenário e ciente que o controle interno da Secretaria é 

deficiente, cabe ao gestor público equacionar a celebração de convênios com a 

capacidade administrativa do órgão em cumprir com as suas obrigações perante o 

controle externo exercido por esta Corte de Contas, em vez de celebrar mais convênios 

do que o suportado pela sua estrutura de controle interno. 

Nessa linha de entendimento, e verificando que o problema ainda segue sem 

solução, cumpre, uma vez mais, determinar à Secult que se abstenha de celebrar 

novos convênios e instrumentos congêneres envolvendo transferência voluntária de 



recursos, em face da permanência da situação de incapacidade operacional da 

Secretaria de acompanhar e fiscalizar tanto a execução quanto a imprescindível 

prestação de contas daqueles que recebem e aplicam os recursos públicos. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, e considerando os elementos constantes nestes autos, 

este Parquet de Contas OPINA pela: 

i) juntada deste processo às prestação de contas da Secretaria 

de Cultura - Secult e da Diretoria Geral da Secult (destacada), 

referentes ao exercício de 2015, inclusive para aprofundamento 

dos pontos suscitados na inspeção; 

ii) expedição de determinações aos dirigentes das unidades 
auditadas para que: 

ii.1) na execução de contratos com empresas integradoras 

para realização de eventos, exijam a apresentação a) da 

cópia dos contratos firmados entre estas e os profissionais 

subcontratados e dos documentos fiscais válidos por eles 

emitidos, bem como quaisquer outros elementos (ordens 

bancárias, cheques nominativos, etc.) comprobatórios dos 

valores efetivamente pagos, quando utilizados como base de 

cálculo para remuneração da empresa integradora pelo Estado 

e b) da composição dos custos das contratações dos 

profissionais mencionados, comprovando que os valores 

pagos aos artistas e profissionais gabaritados que participaram 

dos eventos são compatíveis com os praticados no mercado, 

em respeito ao quanto previsto no art. 26, parágrafo único, ill, 

da Lei 8.666/93 
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ii.2) se abstenham de celebrar ajustes de transferência 

voluntária de recursos que suplantem a sua capacidade 

institucional de controlar adequadamente a aplicação dos 

recursos e de analisar tempestivamente as prestações de 

contas, sob pena de responsabilização pessoal do gestor por 

eventuais falhas e/ou desvios decorrentes do descumprimento; 

iii) expedição de recomendações aos gestores no sentido de 

que adotem as providências sugeridas no Relatório de Auditoria à 

fl. 50 destes autos, bem como aprimorem seus procedimentos de 

planejamento e fiscalização dos eventos que realizarem, 

especialmente no que pertine a definição e aferição quantitativa e 

qualitativa dos insumos utilizados nesses eventos. 

Ademais, considerando a fragilidade dos controles internos atinentes à área 

de execução de contratos demonstrada na presente inspeção, revela-se necessário que 

o Tribunal de Contas proceda ao acompanhamento das medidas corretivas 

eventualmente adotadas, para verificar sua eficácia e adequação, aferindo se houve 

repetição das falhas no exercício de 2016. 

É o parecer. 

Salvador, 21 dezembro de 2016. 

Procurador do Ministério Público de%ontas 

10 


